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Resumo   

Palavras-chave:  Ecoturismo, Trilhas, Parque Estadual Acaraí.  

 

As atividades de ecoturismo no Brasil vêm crescendo exponencialmente ao longo dos 

últimos anos, sendo que este crescimento ocorre, na maioria das vezes, sem 

planejamento e por consequência sem a devida contribuição para a diminuição 

dos impactos ambientais na fauna e na flora. Sabendo disso e com o intuito de 

verificar o potencial ecológico e turístico das trilhas existentes no Parque 

Estadual Acaraí, São Francisco do Sul ï SC, foram realizadas visitas técnicas 

às trilhas do parque a fim de mapeá-las e estruturar uma estratégia para 

desenvolvimento de atividades relacionadas ao ecoturismo. As visitas técnicas 

foram realizadas aos caminhos e trilhas já existentes no parque por uma 

equipe multidisciplinar, objetivando levantar pontos importantes e críticos de 

cada trilha, tais como: espaço adequado para passagem de visitantes, 

capacidade de suporte, classificação de percurso, localização dos atrativos 

principais, trechos e locais impactados pela visitação, trechos e locais de 

atenção para segurança, bem como locais para a instalação de sinalização 

adequada na trilha. Como resultados foram identificados três trilhas (Mirante, 

Casqueiro e Restinga) consideradas viáveis para uso de atividades de 

ecoturismo. Cada trilha apresentou características especificas que podem 

oportunizar seu uso de forma planejada, incluindo os potenciais naturais, 

históricos e culturais da região. A partir deste resultado, as trilhas mapeadas 

receberão placas de sinalização de apoio à visitação pública. Desta forma, 

espera-se que a instalação das placas auxiliem a diminuir os impactos 

ambientais no ecossistema que compõe a paisagem cênica das trilhas 

mapeadas, bem como ordenar a visitação pública desses locais. 
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Resumen 
Palabras-clave:  Ecoturismo, Senderos, Parque Estadual Acaraí.  

 

 

Las actividades de ecoturismo en Brasil vienen creciendo exponencialmente a 

lo largo de los últimos años, y este crecimiento ocurre, la mayoría de las veces, 

sin planificación y en consecuencia sin la debida contribución para la 

disminución de los impactos ambientales en la fauna y flora. Sabiendo eso y 

con el propósito de verificar el potencial ecológico y turístico de los senderos 

existentes en el Parque Estadual Acaraí, São Francisco do Sul ï SC, se 

realizaron visitas técnicas a los senderos del parque para mapearlos y 

organizar una estrategia para el desarrollo de actividades relacionadas al 

ecoturismo. Las visitas técnicas se realizaron a los caminos y senderos ya 

existentes en el parque, por un equipo multidisciplinar, con el objetivo de 

plantear cuestiones importantes y críticas de cada sendero, tales como: 

espacio adecuado para el paso de visitantes, capacidad de soporte, 

clasificación del recorrido, localización de los principales atractivos, tramos y 

lugares impactados por la visita, tramos y lugares de atención para seguridad, 

así como lugares para la instalación de señalización adecuada en el sendero. 

Como resultado se identificaron tres senderos (Mirante, Casqueiro y Restinga) 

considerados viables para uso de actividades de ecoturismo. Cada sendero 

presentó características específicas que pueden posibilitar su uso de forma 

planificada, incluyendo los potenciales naturales, históricos y culturales de la 

región. A partir de este resultado, los senderos mapeados recibirán placas de 

señalización de apoyo a la visita pública. De esta forma, se espera que la 

instalación de las placas ayude a disminuir los impactos ambientales en el 

ecosistema que compone el paisaje de los senderos mapeados, así como 

ordenar la visita pública de esos lugares. 
 

 

1. Introdução 

 

Atualmente a criação das Unidades de Conservação (UC) constitui uma das 

principais formas de intervenção governamental, que vislumbra a redução das 

perdas da biodiversidade enfrentando à degradação ambiental imposta pela 

sociedade (desterritorialização das espécies da flora e fauna). As UCs são 

áreas que apresentam características naturais relevantes, legalmente 

instituídas pelo Poder Público para a proteção da natureza, com objetivos e 

limites definidos. Elas prestam importantes serviços ambientais, como a 
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regulação climática, o fornecimento de água e ar puros, a ciclagem de 

nutrientes e a proteção da biodiversidade. Portanto, são áreas essenciais 

servindo para amenizar o impacto das atividades antrópicas sobre 

ecossistemas naturais. Oferecem ainda, em algumas categorias de manejo, 

como contrapartida o bem-estar das populações rurais e urbanas vizinhas, 

possibilitando desta forma um arranjo produtivo econômico, associado à 

atividade turística. Sabendo disso, em 23 de setembro de 2005 foi criado o 

Parque Estadual Acaraí, UC com aproximadamente 6.667 hectares localizada 

no município de São Francisco do Sul, norte de Santa Catarina (Figura 01).  

 

Figura 1 ï Limites do Parque Estadual Acaraí, em São Francisco do Sul, Santa Catarina 
(Imagem: Luiz Steffem; Google Earth, 2012). 

O complexo hídrico existente nesta área é responsável pelo abrigo, reprodução 

e alimentação de várias espécies aquáticas, que somado a Vegetação de 

Restinga e de Floresta das Terras Baixas do Domínio da Mata Atlântica, 

constituem local para proteção da flora e fauna, entre elas as endêmicas e 

ameaçadas de extinção. Desta forma, a criação do Parque foi uma ação 

propositiva para o estabelecimento de uma política territorial direcionada, em 

especial, para atividade de turismo e educação ambiental.  
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A percepção ambiental é uma ferramenta importante para a gestão de UC, pois 

permite analisar o conhecimento, os valores e as atitudes da população ou dos 

atores sociais em relação a uma determinada área. Nesse contexto, a 

sensibilização através de ações de educação ambiental aplicadas nas 

comunidades de entorno são instrumentos importantes para a promoção da 

conservação em UCs, pois auxiliam na promoção da mudança de atitudes e 

valores. Para isso, é necessário não somente caracterizar a comunidade, mas 

também a percepção ambiental desta sobre a UC. Esta caracterização é 

imprescindível para projetos que abordem as relações entre as pessoas, o 

ambiente e gestão ambiental (TORRES & OLIVEIRA, 2008). Sendo assim 

considera-se a percepção ambiental como uma ferramenta de planejamento 

para a gestão de UCs, através da análise do conhecimento, dos valores e das 

atitudes das populações (conhecer as interações sensitivas) ou dos atores 

sociais em relação a uma determinada área (FERREIRA, 2005). 

A partir da percepção ambiental pode-se identificar a relação existente entre 

ser humano e natureza, o que faculta a elaboração de uma base de dados para 

o planejamento e implementação da educação ambiental em UC (TORRES & 

OLIVEIRA, 2008). Algumas atividades permitem contato direto com a natureza, 

e propiciam a educação ambiental, como é o caso do ecoturismo. Tais 

atividades devem ocorrer continuamente, realçando aspectos econômicos, 

sociais, políticos, culturais e éticos (TOLEDO & PELICIONI, 2005).  

Em geral, o ecoturismo é considerado como uma atividade de baixo impacto 

ambiental, uma possibilidade de sustentação econômica para as UC e para as 

regiões onde atividades tradicionais, como a agricultura familiar, o extrativismo, 

a pesca artesanal, entre outras, têm revelado fragilidade e insuficiência para a 

manutenção das populações delas dependentes, especialmente, naqueles 

espaços submetidos a restrições legais, onde tais atividades são colocadas 

como incompatíveis com a conservação ambiental, agravando as condições de 

sobrevivência das populações locais (SILVEIRA, 2003). Desta forma, 

ecoturismo pode ser definido como um segmento da atividade turística que 
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utiliza, de forma sustentável, o patrimônio natural e cultural, a fim de incentivar 

sua conservação e busca a formação de uma consciência ambientalista 

através da interpretação do ambiente, promovendo o bem estar das 

populações envolvidas (BRASIL, 1995). Baseado nisto, durante os meses de 

abril e maio de 2012 foram realizadas visitas técnicas de campo à UC Parque 

Estadual Acaraí, para verificar a viabilidade de implantação de trilhas 

ecológicas nas dependências da UC. 

2. Metodologia 

Na busca de dados e informações para compor um diagnóstico de viabilidade 

técnica para implantação de trilhas ecológicas no Parque Estadual Acaraí, 

foram realizadas 8 (oito) visitas aos caminhos e trilhas já existentes na UC. 

Estas visitas buscaram levantar pontos importantes e críticos de cada trilha, 

tais como: espaço adequado para passagem de visitantes, capacidade de 

suporte de cada trilha, classificação de percurso, localização dos atrativos 

principais, trechos e locais impactados pela visitação, trechos e locais de 

atenção para segurança, bem como locais para a instalação de sinalização 

adequada na trilha. Como material de apoio aos pesquisadores, utilizaram-se 

pranchetas, canetas esferográficas e fichas de campo, para a coleta de dados 

e descrição de fotografias e anotações. Como equipamentos de apoio: um 

automóvel para ida e retorno até as entradas de acesso as trilhas; um GPS 

Garmin Etrex 30 para a demarcação de pontos, trajetos e coordenadas das 

trilhas; uma câmera fotográfica digital Nikon D5100 e uma câmera fotográfica 

digital Canon SX30i; e um par de Walkie Talkie Motorola MC220R, para 

comunicação entre os pesquisadores.  

Para melhoramento das imagens e inserção de linhas de contorno e percurso 

das trilhas visitadas, foram utilizadas imagens de satélite e arquivos de 

polígonos a partir da interface do programa Google Earth 6.2, e os programas 

de processamento digital de imagens ENVI 4.5 e de edição de imagem Corel 

Draw X5. Depois de realizadas as marcações e anotações das trilhas, gerou-se 
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um relatório técnico pelos pesquisadores, indicando o perfil de cada trilha 

visitada.  

3. Resultados 

O relatório técnico apontou a existência de 3 trilhas viáveis para o uso em 

ecoturismo na UC, sendo: Trilha do Mirante, Trilha do Casqueiro e Trilha da 

Restinga.  

¶ Trilha do Mirante (Figura 2):  Trilha circular, de intensidade leve, com 

distância de 2.050 metros e percurso single track (para uma pessoa).  

 

Figura 2 - Percurso da Trilha do Mirante (Imagem modificada por Luiz Steffem; de Google 
Earth, 2012). 

Os principais atrativos turísticos desta trilha compõem a paisagem, conforme 

seus aspectos geográficos em primeiro plano: hidrografia, relevo e vegetação. 

Estes elementos possibilitam a esta trilha o desenvolvimento de roteiros de 

visitação temáticos. São os elementos: 
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- Rio Acaraí:  Principal atrativo desta trilha. Pode ser observado de um mirante 

natural que proporciona uma visão panorâmica do rio. Temas sugeridos para 

serem trabalhados com os visitantes: formação geológica do Rio Acaraí; 

Relação entre pescadores artesanais e a importância da preservação do rio; 

Espécies marinhas e terrestres associadas ao Rio Acaraí. 

- Dunas: Atrativo principal. Alguns pontos, onde é permitido o transito de 

pessoas, possibilitam uma visão panorâmica do parque em geral. Temas 

sugeridos para serem trabalhados com os visitantes: formação geológica e 

processos erosivos das dunas e importância da conservação dada zona 

costeira  

- Restinga: Atrativo principal composto por vegetação característica de restinga 

que visualmente forma uma espécie de cordão de isolamento separando o mar 

e o Rio Acaraí. Temas sugeridos para serem trabalhados com os visitantes: 

Características principais da vegetação de restinga; Importância da 

conservação da vegetação; Fauna e flora associada.   

Como atrativos secundários, pode-se citar: a observação de fauna por indícios 

(ex.:pegadas), e a observação direta da avifauna e por indícios (vocalização e 

ninhos).   

¶ Trilha do Casqueiro (Figura 3): Trilha linear, de intensidade leve, com 

distância de 2.332 metros e percurso para duas pessoas.  

Como atrativos turísticos desta trilha os sítios históricos inseridos na paisagem: 

ruínas da igreja do casqueiro e cemitério do casqueiro. Os atrativos naturais 

são caracterizados pelo Rio Acaraí e a flora composta por espécies de 

bromélias e gravatás associados à restinga. 
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Figura 3 - Percurso da Trilha do Mirante (Imagem: Luiz Steffem; Google Earth, 2012). 

- Ruínas da Igreja: Vestígios do passado da história da colonização dessa 

região no município caracterizado pelas colunas da estrutura física da antiga 

igreja que existia no lugar. - Cemitério Histórico de São Gonçalo (Praia 

Grande): É onde os moradores da desativada comunidade local eram 

enterrados. 

- Rio Acaraí: Associado a este atrativo está a Floresta Ombrófila Densa de 

Terras Baixas que margeia o leito do rio, porém inacessível a essa trilha, 

podendo ser apenas avistada desse ponto da UC.  

- Espécies de flora da Restinga:  Atrativos representados pelas espécies de 

bromélias e gravatás que podem ser visualizadas em alguns trechos do 

percurso. Em alguns pontos específicos da paisagem da trilha, o solo é 

encoberto por bromélias formando verdadeiros tapetes, e em alguns pontos é 
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possível perceber a mudança de microclima, promovida pela água acumulada 

nessas plantas, onde o ar se torna mais úmido. 

Como atrativos secundários da trilha, pode-se citar: observação de fauna por 

indícios pegadas, observação direta da avifauna e por indícios (vocalização e 

ninhos) e observação da Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas, que pode 

ser avistada das margens do Rio Acaraí. 

¶ Trilha da Restinga (Figura 4): É uma trilha circular, que dá continuidade à 

Trilha do Casqueiro, de intensidade moderada, com distância de 1.814 

metros e percurso para uma pessoa. 

 

Figura 4 - Percurso da Trilha da Restinga (Imagem: Luiz Steffem; Google Earth, 2012). 

Por ser uma continuação da trilha do Casqueiro, os atrativos são similares 

nesse trechos, incluindo a passagem pela Estrada Histórica e o um nova 

perspectiva de observação do Rio Acaraí. Neste percurso é perceptível a 
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dinâmica geológica que envolve as paisagem como um todo tendo as dunas 

com grande expressividade.  

- Estrada Histórica: Estrada usada pelos antigos moradores do entorno do 

parque. Consiste numa trilha que corta a UC de ponta a ponta (relação norte-

sul). Era utilizada como via de acesso dos moradores, que residiam onde hoje 

é o parque, para atividades de agricultura, extrativismo e para se chegar aos 

engenhos de farinhas mantidos pela antiga comunidade.  

- Rio Acaraí: Segundo ponto de visão do rio também associado à Floresta 

Ombrófila Densa de Terras Baixas margeando o leito do rio com vestígios de 

ocupação de atividades de camping na área.  

- Vegetação de Restinga: Vegetação de característica edáfica, com 

microclimas distintos ao longo do percurso da trilha que estão ligados 

intrinsicamente com a morfologia do solo, seguindo os padrões de restinga 

arbórea e arbustiva no final da trilha, ponto alto do percurso para se trabalhar 

alguns temas técnicos desse ambiente. 

- Dinâmica geológica de Dunas: Formação geológica do período quaternário 

com características de dunas migratórias que participam do controle do 

processo erosivo de ambientes costeiros, com granulometria alta, e com 

elevação, em relação ao nível do mar de 15 metros.  

4. Discussão 

Conforme Vasconcellos (1998), trilha é uma palavra derivada do latim 

ñtribulumò significando caminho, rumo, direção. De acordo com a autora, ao 

longo dos anos, a humanidade vem abrindo e utilizando estes caminhos para 

atender suas necessidades, principalmente de deslocamento. Mas, atualmente, 

as trilhas vêm sendo utilizadas mais como um meio de maior contato com a 

natureza, uma convivência e um bem-estar maior. De acordo com 

Vasconcellos & Ota (2000) uma trilha é um caminho através do espaço 

geográfico, histórico e cultural. A trilha é considerada interpretativa, quando 
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seus recursos são traduzidos para os visitantes, com base em temas pré-

definidos através de guias especializados, folhetos ou painéis. Em termos 

práticos, as trilhas interpretativas têm o propósito de estimular os grupos de 

atores a um novo campo de percepções, com o objetivo de levá-los a observar, 

questionar, experimentar, sentir e descobrir os vários sentidos e significados 

relacionados ao tema selecionado (VASCONCELLOS & OTA, 2000). 

As trilhas que existem com um caráter educativo, possuem normalmente curta 

extensão e, segundo Ghillaumon (1977), podem ser definidos como sendo um 

percurso em um sítio natural que consegue promover um contato mais estreito 

entre o ser humano e a natureza. Consiste num instrumento pedagógico 

importante que possibilita o conhecimento da fauna, flora, geologia, história, 

geografia, dos processos biológicos, das relações ecológicas, do meio 

ambiente e sua proteção, bem como o desenvolvimento de atitudes e valores 

nos indivíduos. Desta forma, entende-se que as trilhas interpretativas não 

existem somente para a comunicação de fatos, datas e conceitos, mas também 

para compartilhar experiências que levem os visitantes, sejam alunos, 

professores ou turistas a apreciar, a entender, a sensibilizar, a cooperar na 

conservação de um recurso natural e também a educar. 

Sabendo disso, as três trilhas levantadas no projeto serão sinalizadas com 

placas informativas e diretivas de apoio à visitação pública. Estas placas 

conterão informações como distância, tempo de percurso, normas a serem 

seguidas no percurso, infográficos das trilhas e características. 

4. Conclusões 

Espera-se que a instalação das placas de sinalização de apoio à visitação 

pública possa diminuir os impactos ambientais negativos nos ecossistemas da 

UC, e que estes equipamentos auxiliem no ordenamento da visitação pública 

das trilhas mapeadas.  
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Pretende-se ainda realizar um curso de condutores ambientais locais, para que 

sejam formados na comunidade condutores aptos a transmitir aos visitantes 

informações pertinentes sobre o Parque Estadual Acaraí, e auxiliar na 

interpretação dos ecossistemas visitados. 

Trabalhos que envolvem educação ambiental possuem suma importância na 

construção de uma sociedade preocupada com o meio em que vive. A 

associação dos conteúdos teóricos com explanações dinâmicas e práticas 

realizadas em campo auxilia o entendimento das pessoas do porque da 

valorização e importância dos ecossistemas naturais e seu equilíbrio. Assim, 

estas trilhas poderão promover a construção do civismo em cidadãos que 

passarão a valorizar o meio em que vivem, e também, possibilitar o trabalho 

para a preservação e a recuperação de ecossistemas que estejam em 

processo de degradação. 
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GT 05 Análise de risco, vulnerabilidade e impactos ambientais em trilhas 

 

PLANO DE GERENCIAMENTO DE RISCOS NOS PARQUES ESTADUAIS 
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Resumo 
Palavras-chave: Ecoturismo; Parques Estaduais; Gerenciamento de trilhas; Segurança; Plano 

de Contingências. 

 

O Governo de São Paulo por meio da Secretaria de Meio Ambiente, com 

investimento do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) implantou o 

Projeto de Ecoturismo com o propósito de organizar as Unidades de 

Conservação como produtos turísticos para atrair, reter e satisfazer um 

mercado diversificado de visitantes. O consequente aumento da visitação 

acarreta também em possíveis riscos e ocorrência de acidentes. Para 

minimizar os problemas relacionados à segurança, o Projeto de Ecoturismo 

elaborou Plano de Gerenciamento de Riscos e Plano de Contingência para os 

Parques Estaduais Intervales, Carlos Botelho, Caverna do Diabo, Ilha do 

Cardoso, PETAR e Ilhabela. Este artigo tem o objetivo de analisar os planos 

efetuados, avaliando os desafios e as dificuldades para implantação, diante da 

realidade das UC paulistas. Na etapa diagnóstica, foram identificados os 

atrativos dos seis parques, quantidade de perigos e riscos para os visitantes 

em cada uma das trilhas, equipamentos necessários para mitigação destes e 

demanda por cursos de segurança para qualificação das pessoas que atuam 

na unidade. O Plano de Gerenciamento de Riscos e o Plano de Contingências 

foram parcialmente implantados com recursos do Projeto de Ecoturismo. Além 

disso, o estudo foi um projeto piloto que pode ser replicado para outras UC que 

tenham visitação, visando o manejo seguro das trilhas. Ainda há muita 

pesquisa a ser feita para melhorar a implantação de trilhas com segurança, 

assim como devem ser realizadas discussões com guias, monitores locais e 

trilheiros experientes, formação de equipes de resgate e melhoria na 
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comunicação dentro dos parques. Por último, ressalta-se que a gestão e o 

monitoramento dos riscos são constantes e cíclicos, precisando ser revisado 

periodicamente. Deste modo, espera-se que os parques consigam gerir trilhas 

e atrativos com segurança para os usuários e também para os funcionários, 

tendo documentos que norteiem intervenções, capacitações, aquisições e 

sinalizações. 

 

Resumen 
Palabras-clave: Ecoturismo; Parques Estatales; Gestión de senderos; Seguridad; Plan de 

Contingencia 

 

El Gobierno del Estado de São Paulo, a través de la Secretaria Estadual de 

Medio Ambiente , con inversión del Banco Interamericano de Desarrollo (BID) 

implantó el Proyecto de Ecoturismo con el propósito de organizar Unidade de 

Conservación como productos turísticos para atraer, retener y satisfacer a un 

mercado diverso visitantes. El consiguiente aumento de las visitas también 

lleva riesgos y accidentes potenciales. Para minimizar los problemas de 

seguridad, el Proyecto de Ecoturismo desarolló el Plan de Gestión de Riesgos 

y el Plan de Contingencia para Parques Estatales Intervales, Carlos Botelho, 

Caverna do Diabo, Ilha do Cardoso, PETAR y Ilhabela. Este artículo tiene como 

objetivo analizar los planes elaborados por la evaluación de los desafíos y las 

dificultades de ejecución, ante la realidad de UC paulistas . En la etapa de 

diagnóstico, se identificaron los atractivos de seis parques, la cantidad de 

peligros y riesgos a los visitantes en cada sendero, el equipo necesario para  

mitigarlos y la demanda de cursos de seguridad para calificación de las 

personas que trabajan en la unidad. El Plan de Gestión de Riesgos y el Plan de 

Contingencia se llevaron a cabo en parte con fondos del Proyecto de 

Ecoturismo. Además, el estudio fue un proyecto piloto que puede ser replicado 

en otras UCs que tienen visitación, en busca de la gestión segura de las rutas. 

Todavía hay mucha investigación por hacer para mejorar la implementación de 

los senderos de forma segura, asi como se requiere debates con guías, 

monitores excursionistas locales y con experiencia, con los equipos de rescate 

de formación y mejora de la comunicación dentro de los parques. Por último, la 

gestión de los riesgos son constantes y cíclicos y necesitan ser revisadas 

periódicamente. Por lo tanto, se espera que los parques puedan gestionar 

senderos y atractivos con seguridad para los usuarios y también para 

empleados basados en documentos que oriente las intervenciones, formación, 

contratación de equipos y placas. 
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1. Introdução 

Os visitantes buscam atrativos, experiências e desafios em Unidades de 

Conservação (UC) e essas atividades são variadas, tais como: montanhismo, 

cachoeiras, animais selvagens, cavernas, culturas, canyons/vales, deserto e 

observação de aves. Junto a essas atividades, há riscos e perigos. (Gualtieri et 

al, 2008). O risco existe e é intrínseco a qualquer tipo de atividade, seja ela, 

educacional, profissional, de lazer ou de aventura, sendo necessário minimizá-

lo ou eliminá-lo quando houver a presença humana. A segurança das pessoas 

envolvidas, se tratada de forma sistêmica, gera um controle das atividades, que 

passam a ser praticadas com responsabilidade. Apesar das iniciativas de 

sistematização e gestão dos riscos não serem suficientes para garantir a 

segurança total das atividades, passa a atender os requisitos legais da 

organização. Nesse sentido, o Projeto de Desenvolvimento do Ecoturismo na 

região da Mata Atlântica no Estado de São Paulo executado pela Secretaria de 

Estado do Meio Ambiente no período de 2006 a 2013, por meio de contrato 

firmado com o Banco Interamericano de Desenvolvimento ï BID teve o objetivo 

de consolidar a vocação do turismo sustentável em sua área de influência 

como estratégia de conservação da natureza e apoio ao desenvolvimento 

socioeconômico da região. Para tanto, foram desenvolvidas ações para 

organizar e consolidar as UC como produtos turísticos com capacidade de 

atrair e satisfazer um mercado diverso de visitantes. 

A área de abrangência do Projeto foram seis Parques Estaduais localizados 

nas regiões do Vale do Ribeira, Alto Paranapanema e Litoral Norte de São 

Paulo. S«o eles: ñCarlos Botelhoò, Intervales, Caverna do Diabo, Tur²stico Alto 

Ribeira (PETAR), Ilha do Cardoso e Ilhabela que englobam regiões contínuas 

de Mata Atlântica - um dos ecossistemas mais rico e ameaçado do mundo - 

reconhecida pela UNESCO como Reserva da Biosfera e Sítio do Patrimônio 

Natural da Humanidade. As atividades planejadas pelo Projeto foram divididas 

em três componentes principais: (i) Estruturação dos parques para a visitação 

pública, com a implantação de novos serviços e estruturas, além da 

reorganização administrativa para maior eficiência, controle e incremento da 

satisfação dos visitantes; (ii) Organização e consolidação do produto turístico 

na área de influência direta do Projeto, envolvendo comunidades, pequenos 

empresários e prefeituras, procurando incrementar novos negócios e promover 

a estruturação da cadeia produtiva do turismo, gerando renda e emprego na 

região; e, (iii) Fortalecimento da gestão pública, incluindo uma nova política de 

ecoturismo para os parques, regras de visitação e controle, plano de 

capacitação de pessoal, monitoramento, entre outros. 
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Dentro das atividades do componente (i) voltado para o fomento do uso público 

dentro das UC abrangidas pelo Projeto foram construídas novas estruturas de 

apoio à visitação, tais como alojamentos, pousadas, restaurantes, Centros de 

Visitantes, trilhas, mirantes, pontes entre outras edificações. Com a melhoria da 

oferta física dos parques vislumbra-se um aumento da visitação e maior 

frequência de pessoas com diversos perfis que buscam atividades diferentes 

dentro dos espaços naturais. Diante desse quadro, foi contratada consultoria 

pelo Projeto de Ecoturismo para elaboração de Planos de Gerenciamento de 

Riscos e de Planos de Contingências para os seis Parques Estaduais.  

O Plano de Contingência tem o objetivo de descrever as medidas 

internas a serem tomadas pelos membros da equipe de busca e 

salvamento, monitores, operadores de turismo e pessoal envolvido 

em situações de emergência, estabelecendo e definindo a 

manutenção de planos e procedimentos para atender a acidentes e 

incidentes, de modo a reduzir as possíveis consequências a eles 

associadas. E, o Plano de Gerenciamento de Riscos é o processo 

sistemático e continuo para a prevenção ou redução de ocorrências 

que envolvam danos e prejuízos aos envolvidos. Implica em 

identificação e análise dos riscos e o desenvolvimento de medidas 

preventivas. Manual de criação e organização de grupos voluntários 

de busca e salvamento (SÃO PAULO, 2010, p. 10) 

O serviço constituiu-se em sete etapas, a saber: (i) Organização e 

Planejamento dos serviços; (ii) Levantamentos e Diagnósticos; (iii) Planos de 

Gerenciamento de Riscos e Planos de Contingências por Parque Estadual e 

por núcleo de visitação; (iv) Recomendações e informações complementares 

para criação de espaços, sugestões de sinalizações, treinamentos específicos 

etc; (v) Recomendações para aquisição de equipamentos e material para 

atendimento de contingências; (vi) Manual de elaboração de Planos de 

Gerenciamento de Riscos e Planos de Contingências; (vii) Apresentação dos 

planos e treinamentos. Os estudos foram concluídos em outubro de 2010 e 

algumas ações foram implantadas até a conclusão do Projeto de Ecoturismo 

em fevereiro de 2013. Assim, o atual artigo tem o objetivo de analisar os planos 

efetuados, avaliando os desafios e as dificuldades para implantação, diante da 

realidade das UC paulistas. 

2. Metodologia 

2.1 O Ciclo PDCA e a Norma ABNT 15.331/2005 

Para a realização deste trabalho foi realizada pesquisa bibliográfica e 

documental focados nos estudos de Plano de Gerenciamento de Riscos e 
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Contingências e dos contratos do Projeto em atendimento ao estudo. Todo o 

estudo foi baseado na Norma Técnica Brasileira para atender requisitos do 

sistema de gestão da segurança no turismo de aventura ï NBR ABNT 

15.331/2005, que engloba como referência o ciclo PDCA (Plan ï Do ï Check ï 

Act) com quatro etapas para o controle e melhoria contínua de processos 

(ABNT, 2005): 

 
Figura 5 ï Ciclo do PDCA (São Paulo, 2010) 

Plan (Planejar): estabelece os objetivos e processos necessários para fornecer 

os resultados de acordo com a política de segurança da organização; 

Do (Implementar): implementar os processos; 

Check (Verificar): monitorar e medir o resultado dos processos em relação à 

política, aos objetivos e metas e reportar os resultados; 

Act (Agir): tomar ações para melhorar continuamente a performance do 

sistema de gestão. 

Esses recursos são justificados para privilegiar uma abordagem preventiva do 

sistema, assegurando a classificação dos riscos e a identificação dos que 

devem ser eliminados ou controlados, além de já existir boas práticas 

oferecidas e empregadas. 

Seguindo os conceitos determinados pela norma ABNT 15.331/2005 e que são 

considerados neste artigo, seguem definições: 

¶ Acidente: evento não planejado que resulta em morte, doença, lesão, 

dano ou outra perda.  
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¶ Perigo: fonte ou situação com potencial para provocar danos em termos 

de lesão, doença, dano à propriedade, dano ao meio ambiente do local 

de trabalho, ou uma combinação destes. 

¶ Risco: combinação da probabilidade da ocorrência de determinado 

evento e da(s) sua(s) consequência(s). 

¶ Segurança: isenção de riscos inaceitáveis de danos. 

2.2 Gerenciando riscos nas atividades de ecoturismo 

Interesse em visitar áreas naturais, experimentar a autêntica vida local e 

observar a vida selvagem continua a crescer, trazendo oportunidades, mas 

também pressões e a necessidade crescente de gestão de melhores práticas. 

De acordo com a Declaração do Ecoturismo de Oslo (TIES, 2007), o número 

de desembarques mundiais aumentou 23% desde 2002 e a tendência é dobrar 

até 2020. As comunidades tradicionais e as áreas protegidas continuam 

recebendo pressão pelas atividades desordenadas de turismo e pela falta de 

planejamento e organização dos destinos turísticos, principalmente de áreas 

remotas e ambientalmente frágeis. Focado nessa preocupação, as UC devem 

incorrer ao desenvolvimento de gestão profissionalizada na área do uso 

público, objetivando fazer o manejo de suas áreas naturais, combinada com 

atividades de visitação pública, com planejamento e acompanhamento dos 

impactos, identificando causas e gerando ações mitigatórias que venham a 

corrigir os efeitos negativos. E nesse aspecto, deve-se incorporar o 

gerenciamento dos riscos e tomada de medidas contingenciais para os casos 

reais. 

Dentro dessa preocupação, as UC devem incorporar nos seus Planos de 

Manejo as atividades de uso público e suas diretrizes. O Plano de Manejo é o 

ñprojeto din©mico que, utilizando t®cnicas de planejamento ecol·gico, 

determine o zoneamento de um Parque Estadual, caracterizando cada uma 

das suas zonas e propondo seu desenvolvimento físico, de acordo com suas 

finalidadesò (SëO PAULO, 1986). 

Dentro do Plano de Manejo foram ordenadas diretrizes para diversos setores 

que compõem a gestão do Parque Estadual. Os chamados Programas de 

Manejo incluem um específico para Visitação ou Uso Público,  

Onde deverão compatibilizar a visitação às condições da UC 

(categoria de manejo, zoneamento, recursos humanos, infraestrutura 

e características dos atrativos), subsidiando a necessidade de 
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reformas e construções de edificações, aquisição de equipamentos, 

contratação de serviços, entre outros (PLANO DE MANEJO PEIC, 

1998, p.93). 

Atividades na natureza despertam o interesse cada vez maior de adeptos a 

aventura, da aproximação com ambientes remotos ou simplesmente para 

contemplação. Sem dúvida alguma, os visitantes de áreas naturais estão 

sujeitos à ocorrência de acidentes, vinculados ao ambiente (raios, avalanches) 

ou às condutas do próprio visitante (perda de atenção, falta de preparo físico). 

A partir de exemplos retirados do quadro de acidentes da Associação Férias 

Vivas ï instituição sem fins lucrativos ï que dá assistência jurídica a pessoas 

que sofreram acidentes em atividades turísticas, demonstram que os acidentes 

são ocasionados geralmente pela falta de equipamentos adequados de 

segurança e guias capacitados, falta de sinalização dos espaços internos, 

ausência de equipe preparada para situações emergenciais e de informações 

sobre as características dos locais visitados (SILVA e LAMAS, 2011). Implantar 

um sistema de gestão da segurança e plano de contingência dentro de 

Parques Estaduais implica de um lado a responsabilidade do gestor público em 

relação às atividades praticadas dentro da UC e de outro, a busca de 

sensações intensas por parte dos visitantes, como comenta López-Richard at 

al, 2007: 

O risco e a motivação, neste tipo de experiência, estão também 

estreitamente ligados. Considera-se que o risco funciona como 

estímulo e fonte de emoções prazerosas para os indivíduos 

envolvidos ou atraídos pelas atividades de aventura. (LÓPEZ-

RICHARD, ALAMINO e SIMÕES, 2007). 

De acordo com os autores, o risco nas atividades de aventura não é limitador 

para as pr§ticas, ñdevendo existir um equil²brio entre risco e segurana, para 

que a atividade n«o se torne irracionalmente perigosa ou segura demaisò, 

desmotivando alguns perfis de praticantes.  

2.3 Plano de Gerenciamento de Riscos e de Contingências 

Durante o planejamento do Projeto de Desenvolvimento do Ecoturismo na Mata 

Atlântica, diversas diretrizes foram definidas. O objetivo era transformar os 

parques em pontos turísticos e apoiar o ecoturismo como ferramenta para o 

desenvolvimento sustentável, através de questões-chaves como melhoria da 

gama, qualidade e padrões dos produtos, desenvolvendo capacitações e 

promovendo a conscientização turística e educação ambiental, além de 

otimizar os potenciais turísticos para beneficiar comunidades, formar parcerias 

e criar perspectivas de longa duração sobre sustentabilidade (São Paulo, 
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2005). Este último tema envolve a segurança nos parques para os visitantes, 

em especial, de acordo com as características peculiares de cada UC, que tem 

como atividades observação de aves, turismo familiar, esportes e turismo de 

aventura, cavernas interpretativas e cachoeiras, pesquisa científica, lazer e 

pesca, praia e meio ambiente natural. Uma das metas do Projeto Ecoturismo 

envolve o aumento do número de visitantes nos parques, inclusive em áreas 

remotas, mas destinadas para uso público (São Paulo, 2005). A evolução do 

número de visitantes ano a ano encontra-se detalhada na tabela a seguir: 

Tabela 1 - Número de visitantes nos Parques Estaduais abrangidos pelo 

Projeto de Ecoturismo 

 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

ñCarlos Botelhoò 14.175 16.384 16.288 32.966 35.128 13.327 

Caverna do Diabo 27.545 9.198 24.453 26.162 26.871 27.143 

Ilha do Cardoso 40.480 64.756 23.242 34.280 27.000 20.378 

Ilhabela 22.280 14.756 35.535 39.106 54.606 83.972 

Intervales 9.756 7.098 7.175 16.083 15.778 16.718 

PETAR 25.794 25.155 21.689 34.980 36.856 20.378 

TOTAL 142.037 139.355 128.382 183.577 196.239 198.839 

Fonte: Dados Fundação Florestal (2012) 

Esse acréscimo aumenta a possibilidade de ocorrer acidentes, seja por riscos 

do ambiente como humanos. Portanto, há a necessidade de conhecer melhor 

as adversidades existentes nas trilhas para iniciar um plano de contingências 

em caso de emergência. Para uma boa gestão do uso público nas UC, é 

necessário conhecer, avaliar a estabelecer o conjunto de medidas necessárias 

para evitar danos, reduzir os riscos e orientar os visitantes quanto aos riscos 

inerentes aos ambientes naturais e às atividades a realizar. A partir dessas 

características e visando a geração de oportunidades para as comunidades do 

entorno das UC, o Projeto contratou a Elaboração de Plano de Gerenciamento 

de Riscos e de Contingências4 para o sistema de Trilhas nas UC abrangidas 

pelo Projeto. E por se tratar de um projeto piloto, englobava também a 

elaboração do Manual para a elaboração dos planos, de forma a replicar essa 

                                                           
4
 A empresa vencedora da licitação foi a Módulo Soluções para GRC ς Governança, Riscos e Compliance. 
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importante atividade em outras áreas públicas abertas à visitação. O serviço foi 

realizado em sete fases: 

1. Organização e planejamento do projeto ï para segurança do trabalho, o 

escopo foi detalhado e organizado através de reuniões. 

2. Levantamento e Diagnósticos ï Inventário dos riscos e perigos com 

tabulação e análise dos dados. 

3. Elaboração dos Planos de Gerenciamento de Riscos e de Contingências 

ï detalhamento com a identificação dos riscos, bem como a qualificação 

e controle dos mesmos para monitoramento e recomendações para 

mitigação ou eliminação dos riscos, além de fornecer procedimentos 

para caso de acidentes, reunindo informações e orientações necessárias 

e básicas para ocorrências 

4. Relatório com Recomendações e Informações Complementares ï

propostas de implantação dos planos de gerenciamento de riscos e de 

contingências 

5. Relatório de Aquisição de Equipamentos e Material para Contingências 

ï Lista de materiais e quantidades de equipamentos necessários para a 

execução dos planos 

6. Manual de Elaboração dos Planos de Gerenciamento de Riscos e 

Contingências ïferramenta com detalhamento das atividades e materiais 

para nortear um estudo padronizado para elaboração do Plano para 

outras UC não abrangidas pelo Projeto 

7. Apresentação dos Planos de Gestão de Riscos e Treinamento para 

contingências ï apresentação dos produtos acima relacionados para o 

Conselho Consultivo de cada UC e interessados no assunto (São Paulo, 

2010a) 

As trilhas e atrativos dos seis parques do Projeto foram identificados, 

localizados e resultaram em um mapa contendo as seguintes informações: 

localização, nome e extensão da trilha, orientação cartográfica, hidrografia, 

curvas de nível, legenda, DATUM e escala utilizada (São Paulo, 2009). Os 

materiais utilizados para a elaboração foram: trena, GPS, computador, rádio, 

máquina fotográfica, e, se possível, todos embutidos no GPS (São Paulo, 



 
 

Anais do 2 Congresso Nacional de Planejamento e Manejo de Trilhas / I Colóquio Brasileiro para a Red 

Latinoamericana de Senderismo, 16 a 18 de outubro de 2013 / Nadja Maria Castilho da Costa, Vivian 

Castilho da Costa, Flávio Augusto Pereira Mello, (orgs.).Rio de Janeiro: 1290 p. Rede Sirius-Rede de 

Bibliotec., 2013. ISBN 978-85-88769-56-4  

722 

2010). A partir daí caracterizou-se a trilha com o grau de dificuldade, duração 

da atividade e os tempos necessários para o deslocamento de uma equipe de 

resgate. No mapeamento foram indicadas rotas de fuga para melhor 

atendimento à emergência. 

3. Resultados 

Os resultados geraram conhecimento sobre riscos e segurança, identificou 

fatores de riscos em trilhas e cavernas. O estudo permite nortear os gestores 

dos parques quanto às prioridades na gestão de segurança no local. E com o 

aumento do controle de riscos e de perigos, poderá atuar com mais segurança 

e transpassar mais conhecimento do local para os visitantes.Um levantamento 

muito importante realizado no estudo foi o das capacidades e tipos de 

atendimentos de emergências em cada uma das cidades no entorno dos 

parques, tais como: hospitais, pronto-socorro, clínicas, corpo de bombeiros, 

polícia militar e defesa civil e equipamentos disponíveis, além de elencar outros 

meios de comunicação realizada em cada região. 

Para a efetividade do Plano de gerenciamento de Riscos, foi identificada a 

necessidade de formação de parcerias com outros órgãos relacionados à 

segurança e bem-estar da sociedade, tais como hospitais, polícia, corpo de 

bombeiros, a fim de unificar forças para o salvamento em caso de acidentes 

(São Paulo, 2010). 

Uma deficiência encontrada ao longo do estudo é que as gestões atuais dos 

Parques não fazem registros dos acidentes e incidentes para mapear os riscos, 

a fim de permitir a identificação e análise dos dados. O histórico de acidentes 

mostraria a frequência e o local dos acontecimentos, o que favorece ou justifica 

uma intervenção a ser realizada para diminuir as ocorrências. Um mapeamento 

interno da gestão também foi realizado, de forma a analisar os equipamentos 

existentes, as condições em que se encontram, o que falta e, em relação à 

mão-de-obra, qual o nível de capacitação existente em cada parque e quais os 

cursos necessários para atingir um patamar de segurança aos visitantes e aos 

próprios funcionários.  

Os riscos nos parques podem ser pontuais, ou seja, em locais específicos nas 

trilhas ou podem ser geral, podendo ser encontrados em qualquer ponto da 

trilha. Abaixo segue a Tabela 2 com os perigos e riscos encontrados ao longo 

das trilhas estudadas e foram listadas como referência para facilitar a aplicação 

em todos os parques que necessitam realizar a melhoria contínua ou estão 

iniciando o estudo do mesmo: 
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Tabela 2 ï Lista com perigos e riscos que podem ocorrer em uma Unidade de 

Conservação 

Acidente com animal doméstico Contato com atividade ilegal 

Acidente com animal peçonhento Contato com elemento cortante 

Acidente com animal selvagem 
Desistência da atividade por motivo 

psicológico 

Acidente com monitor/condutor Desorientação - se perder 

Afogamento 
Doenças infecciosas, endêmicas ou 

não  

Arrasto por curso dô§gua Exposição prolongada ao frio 

Assalto Exposição prolongada ao sol 

Assédio Falta de equipamento de segurança 

Ataque de insetos Fobia 

Atropelamento por veículo 
Inaptidão do turista (capacidade 

física, faixa etária...) 

Aumento repentino do volume da água Indisposição do turista 

Caminhar sem calçado 
Isolamento por circunstâncias 

naturais 

Choque com madeira 
Longa caminhada sem 

condicionamento físico 

Choque com rocha 
Perda de equipamento e outros 

suprimentos 

Colisão Pisar em buraco pequeno 

Contaminação Quedas 

Pisar em pedras cortantes e/ou 

escorregadias 

 

Fonte: São Paulo, 2010. 

Quanto à análise de riscos, foram adotados critérios para definir a 

probabilidade de ocorrência do acidente: 

Tabela 3 ï Critérios de probabilidade de consequência de acidente 

Nível Descrição 
Exemplo de descrição de 
medidas qualitativas de 
probabilidade 

Exemplo de descrição de 
medidas qualitativas de 
consequência 

1 Muito baixa 

Poderá ocorrer somente em 
circunstâncias excepcionais. 
Muito improvável, quase 
impossível. 

Sem lesões. 
Pequena perda financeira. 

2 Baixa 
Poderá ocorrer alguma vez. 
Pouco provável, mas possível. 

Tratamento com primeiros 
socorros. 
Média perda financeira.  

3 Média Deverá ocorrer alguma vez. Tratamento médico 
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Média possibilidade.  necessário. 
Grande perda financeira.  

4 Alta 
Provavelmente ocorrerá na 
maioria das vezes. 
Muito provável ï quase certo. 

Graves lesões. 
Grande perda financeira.  

5 Muito alta 
Espera-se que ocorra na 
maioria das vezes. 
Certo que irá acontecer.  

Morte. 
Interrupção da atividade. 
Enorme perda financeira. 
Catastrófica.  

Fonte: São Paulo, 2010 

 

Com isso, é realizada a identificação do nível do risco, que pode ser aceitável 

(verde), moderado (Amarelo) ou crítico (vermelho). 

 

Tabela 4 ï Identificação de níveis de risco por cores.  

 
Fonte: São Paulo, 2010 

Foram identificados os riscos e perigos das seis UC, além das probabilidades e 

dos possíveis danos que podem ocorrer, sejam danos materiais, desconforto 

psicológico, lesão ou morte. O conjunto dos dados coletados geraram 

informações suficientes para analisar, planejar e implantar ações para diminuir 

o risco de acidentes.Parte dos tratamentos foi realizada, tais como capacitação 

de primeiros socorros a monitores, capacitação das normas de turismo de 

aventura para gestores de parques, implantação de sinalização com 

orientações e cuidados, intervenções em trilhas e atrativos para evitar ou 

minimizar acidentes e compra de materiais de contingências para os parques. 

De todo o material apresentado, é importante ressaltar que, para o uso público 

em UC que envolve turismo de aventura e trilhas, a gestão do parque deve 
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exigir dos visitantes o preenchimento de Termo de Conhecimento de Riscos 

como procedimento operacional de visitação. Este mecanismo serve tanto para 

assegurar a gestão do parque, quanto para conscientizar os turistas dos riscos 

e perigos que são conhecidos no meio em que ensejam. Os parques não 

contam com estruturas completas, nem equipes para o atendimento às 

emergências e os recursos materiais são limitados. Quando há equipamentos e 

materiais de primeiros socorros, não há pessoal capacitado para utilizar de 

forma correta. Portanto, o treinamento realizado durante o investimento do 

Projeto foi essencial para dar noções de segurança a todos os envolvidos, 

porém, ainda insuficiente para garantir a segurança como os já existentes em 

parques no exterior, como nos EUA, Nova Zelândia e Costa Rica, por exemplo. 

Há também protocolos de atendimento que a administração dos parques 

precisa incorporar à rotina dos funcionários a fim de diminuir o tempo de 

resposta para emergências. Isso é melhorado através da articulação com 

outras instâncias do poder público e privado. 

Outra ação importante efetuado com recursos do Projeto de Ecoturismo foi a 

implantação de sinalizações de segurança e de orientações aos visitantes. As 

placas foram instaladas em todos os núcleos de visitação dos Parques 

envolvidos, nos idiomas português e inglês. Embora o parque forneça 

informações de prevenção para uma atividade turística segura, a garantia do 

lazer depende também do visitante, que, como protagonista, a 

responsabilidade deve ser compartilhada, tendo sua viagem planejada para 

minimizar os riscos. 

4. Considerações Finais 

A atuação de grupos voluntários ou o estímulo para a criação destes deve ser 

considerada e prevista como importante complemento nos serviços públicos, 

bem como a formação de parcerias com os diversos interessados como as 

comunidades do entorno, prestadores de serviços e outros voluntários que 

atuam nas Unidades de Conservação. Embora em meio a muitas dificuldades 

de material, mão-de-obra e burocracias, espera-se que os parques consigam 

aproveitar os estudos de Gerenciamento de Riscos e de Contingências para 

melhorar as estruturas das Unidades de Conservação. 

Ainda há muito que fazer e estudar sobre os riscos nos parques, especialmente 

por ser uma área vulnerável a intempéries ambientais constantemente, 

modificando a geografia da região, ressaltando a importância de um 

monitoramento cíclico dos planos. O planejamento das atividades nos parques 
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projetados pelo próprio turista, tendo as informações necessárias à sua 

disposição, minimizam os riscos durante a viagem.  
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GT 05 Análise de risco, vulnerabilidade e impactos ambientais em trilhas 

BIOINDICADORES DE IMPACTOS EM TRILHAS EM UMA UNIDADE DE 

CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO INTEGRAL (PARNA TIJUCA), NO 
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Resumo 
Palavras chave: Efeitos de borda; ecoturismo; vegetação arbóreo-arbustiva. 

 

Impactos ambientais de atividades associadas ao ecoturismo apresentam 

significativas lacunas de conhecimento. Ampliar esse arcabouço é essencial 

para subsidiar planos de manejo, especialmente no contexto de unidades de 

conservação. O objetivo deste trabalho é avaliar efeitos de borda sobre a 

vegetação arbóreo-arbustiva em trilhas de uma unidade de conservação de 

proteção integral. A área de estudo é o Parque Nacional da Tijuca, localizado 

na cidade do Rio de Janeiro. Foram estabelecidas dez parcelas, de 25 m², para 

amostragem do componente arbóreo-arbustivo, cinco nas bordas das trilhas 

(BT) e cinco a 40 m de trilhas (IF - interior da floresta). Em cada parcela foi 

medido o diâmetro a 1,3 m do solo (DAP) como critério de inclusão de 

indivíduos, sendo amostrados os de DAP Ó 1 cm e Ò 5 cm. Foram comparadas 

as variáveis altura, área basal e densidade de indivíduos entre si e com 

estudos anteriores no mesmo local em bordas de estradas acima de encosta 

(BCE) e bordas de estradas abaixo de encosta (BBE). Diferenças significativas 

foram encontradas apenas na comparação de BT com BBE, onde a segunda 

apresentou menor densidade de indivíduos. Os resultados preliminares 
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sugerem que as trilhas do setor ñAò do PARNA Tijuca n«o apresentam 

impactos significativos na estrutura física do sub-bosque. 

 

Resumen 
Palabras-clave: Efectos de borde; ecoturismo; vegetación arbóreo-arbustiva. 

Los impactos ambientales ocasionados por actividades relacionadas al 

ecoturismo presentan lagunas de conocimiento importantes. Ampliar este 

marco es esencial para apoyar los planes de gestión, especialmente en el 

contexto de la conservación. El objetivo de este estudio es evaluar los efectos 

del borde sobre la vegetación de árboles y arbustos en los senderos de un área 

de conservación protegida. El área de estudio se encuentra en el Parque 

Nacional de Tijuca, en la ciudad de Rio de Janeiro. Se establecieron diez 

cuotas anuales de 25 m², para tomar muestras de los bordes arbóreo-

arbustivos de cinco senderos (BT) y de cinco a 40 metros de senderos (IF - el 

bosque). En cada parcela se midió el diámetro a 1,3 m del suelo (DAP) como 

un criterio para la inclusión de individuos mostrados a partir de los DAP Ó 1 cm 

y Ò 5 cm. Fueron comparadas las variables de altura, área basal y densidad de 

los individuos entre sí y con estudios previos en la misma ubicación de los 

bordes de estradas arriba de laderas (BCE) y bordes abajo de laderas (BBE). 

Sólo se encontraron diferencias significativas en comparación con BT y BBE, 

en el que el segundo tuvo una menor densidad de individuos. Los resultados 

preliminares sugieren que el sector "A" del PARNA Tijuca no tiene impactos 

significativos en la estructura física del sub-bosque. 

 

1. Introdução 

A conservação de áreas naturais, em seu sentido mais amplo, envolve 

aspectos relacionados à preservação, conservação e uso dos espaços, sejam 

esses considerados ñnaturaisò ou modificados pelo Homem. A  conservação da  

natureza é fundamental para a sobrevivência de milhões de espécies, além de 

ser essencial para a manutenção de funções dos ecossistemas que 

possibilitam a melhor qualidade de vida ou mesmo a manutenção de 

sociedades (TERBORGH et al., 2002). 

No contexto da alteração da paisagem natural e da fragmentação de habitats, 

em especial da Mata Atlântica (RIBEIRO et al., 2009), destacam-se os efeitos 

de borda, que são alterações de origem antrópica (MURCIA, 1995). Estudos 

conduzidos em bordas de florestas tropicais frequentemente caracterizam 
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diferenciações e gradientes borda-interior em relação a condições 

microambientais, estrutura vegetal, composição biótica e interações 

(LAURANCE; YENSEN, 1991; BIERREGAARD et al., 2001). Entretanto, 

impactos ambientais dessa natureza associados às atividades de ecoturismo 

apresentam lacunas de conhecimento. Ampliar esse arcabouço é essencial 

para subsidiar planos de manejo, especialmente no contexto de unidades de 

conservação.  

O turismo ambiental é muito importante nos processos de educação dos 

usuários, populações locais e nos processos de fiscalização, contribuindo de 

forma direta para a conservação de espaços naturais e culturais (TERBORGH, 

2002). Dentro de um perfil que adota e valoriza o ambiente natural, o 

ecoturismo é frequentemente apresentado como um dos poucos exemplos de 

ñdesenvolvimento sustent§velò, uma vez que pode auxiliar a preserva«o in situ 

das áreas naturais, gerar retorno econômico (DAVENPORT; RAO, 2002), além 

de gerar impactos indiretos, como mudanças positivas na qualidade de vida da 

população (HAMMER et al., 2001).  

Além disso, o turismo amplo senso é uma importante atividade econômica em 

fase de crescimento (DOUROJEANNI; PÁDUA, 2007). Por outro lado, o 

turismo mal executado, como qualquer outra atividade ñn«o sustent§velò de uso 

do espaço, contribui para a degradação ambiental (LAMB; WILLIS, 2011). 

Desta forma, as práticas de uso do espaço associadas ao ecoturismo 

demandam zoneamento adequado, o qual deve considerar a possibilidade de 

delimitação de trechos nos quais a visitação deve ser desestimulada ou 

restringida e outros onde deva ser incentivada, pela valorização de aspectos 

cênicos, ecológicos, educativos ou culturais (DOUROJEANNI; PÁDUA, 2007).  

Alguns indicadores podem ser utilizados para aferição da capacidade de carga. 

Dentre estes, são exemplos: a avaliação da frequência de encontros com 

outros visitantes; aspectos relacionados à erosão e compactação de trilhas; a 

qualidade da água; alterações na estrutura física da vegetação nas 

proximidades de trilhas, nas áreas de lazer ou acampamentos; a abundância 
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de espécies sensíveis e de espécies exóticas e a quantidade de lixo 

encontrada (DAVENPORT; RAO, 2002). 

Num contexto de intensa pressão antrópica, certamente ampliada em 

decorrência dos grandes eventos que a cidade do Rio de Janeiro está sediando 

e ainda irá sediar, os processos de degeneração do habitat decorrentes de 

atividades turísticas acima das capacidades de suporte assumem relevância. 

Mesmo porque as unidades de conservação em geral não são apenas 

fundamentais para a preservação da biota, como também para a perpetuação 

de benefícios ambientais, como fornecimento de água, controle da erosão, 

amenização de enchentes, atenuação de oscilações térmicas, redução da 

poluição atmosférica e sonora, manutenção estética da paisagem natural e do 

próprio espaço como área de lazer, inclusive para uso turístico (ICMBIO, 2008). 

O objetivo deste estudo é avaliar efeitos de borda sobre a estrutura física da 

vegetação arbóreo-arbustiva em trilhas para caminhantes no interior de uma 

unidade de conservação de proteção integral do sudeste do Brasil.  

2. Metodologia 

A área de estudo é um fragmento florestal da Mata Atlântica, localizado no 

centro urbano da cidade do Rio de Janeiro. O Parque Nacional da Tijuca é uma 

unidade de conservação de proteção integral de cerca de 4 mil ha que 

apresenta antigo histórico de alterações antrópicas ao longo dos séculos XVII e 

XVIII (ICMBIO, 2008). Atualmente é o Parque Nacional mais visitado do Brasil, 

com mais de 2,5 milhões de visitantes por ano, transitando pelo setor de estudo 

aproximadamente 316 mil pessoas e 100 mil veículos por ano (Parna 

Tijuca/ICMBio, dados de visitação não publicados referentes ao ano de 2009 

apud. Zaú, 2010, p. 16).  

Foram estabelecidas dez parcelas de 10 m x 2,5 m para a amostragem do 

componente arbóreo-arbustivo. As parcelas foram marcadas com seu maior 

comprimento paralelo às bordas das trilhas, sempre encosta acima no corte de 

relevo em relação à trilha considerada. A alocação das unidades amostrais foi 



 
 

Anais do 2 Congresso Nacional de Planejamento e Manejo de Trilhas / I Colóquio Brasileiro para a Red 

Latinoamericana de Senderismo, 16 a 18 de outubro de 2013 / Nadja Maria Castilho da Costa, Vivian 

Castilho da Costa, Flávio Augusto Pereira Mello, (orgs.).Rio de Janeiro: 1290 p. Rede Sirius-Rede de 

Bibliotec., 2013. ISBN 978-85-88769-56-4  

731 

baseada em sorteio de localidades pré-definidas como passíveis de serem 

amostradas a partir da análise de base cartográfica (INSTITUTO PEREIRA 

PASSOS, 2004). Para ser passível de amostragem, a localidade deveria estar 

a pelo menos 50 m de corpos dô§gua, estradas e clareiras, excluindo-se ainda 

trechos em linhas de cumeada e fundos de vales, de forma a reduzir a variação 

natural de uma amostragem realizada em grande heterogeneidade ambiental. 

A distância de 50 m foi também a mínima entre os pontos de amostragem.  

Cinco parcelas foram delimitadas nas bordas das trilhas (BT) e as outras cinco 

distando 40 m da trilha, no interior da floresta (IF). Em cada parcela foi medido 

o DAP (diâmetro à altura de 1,3 m do solo) como critério de inclusão dos 

indiv²duos vegetais, tanto vivos quanto mortos, sendo amostrados os de DAP Ó 

1 cm e Ò 5 cm, que tiveram tamb®m suas alturas medidas. Para auxiliar a 

posterior identificação taxonômica, características como presença ou ausência 

de látex e espinhos foram anotadas, além de forma, coloração e textura dos 

caules.  

Os indivíduos mortos foram anotados para posterior análise separada.Foram 

definidas as variáveis: altura, área basal e densidade de indivíduos vivos e 

comparadas as diferentes distâncias em relação às trilhas e destas com bordas 

de estradas acima de encosta (BCE) e bordas de estradas abaixo de encosta 

(BBE), ambas na mesma localidade (dados de MACHADO, 2012). 

Foi utilizado o pacote Statistica v. 8.0 (STATSOFT, 2007) para a execução dos 

testes de normalidade, homocedasticidade das variáveis. Para as comparações 

de médias, as variáveis que apresentaram características paramétricas (altura 

e área basal) foram submetidas, no pacote GraphPad Prism v. 6.00 

(GRAPHPAD PRISM, 2013), ao teste ANOVA, enquanto a variável com dados 

não paramétricos (densidade de indivíduos) foi submetida ao teste H de 

Kruskal-Wallis.   

Para verificar a existência de diferenças estatísticas sob a ótica multivariada 

entre as duas distâncias de amostragem adotadas neste estudo (BT e IF), e 
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destas com as situações caracterizadas por Machado (2012) (BCE e BBE), foi 

conduzido o Procedimento de permutação de resposta múltipla (MRPP) 

utilizando a distância Euclidiana relativa e a Ordenação do Escalonamento 

multidimensional não paramétrico (NMS), com a distância Euclidiana simples, 

após padronização dos dados. A primeira análise foi realizada com o pacote 

PC-ORD v. 5.1 (MCCUNE; MEFFORD, 2002) e a segunda com o PAST v. 

2.17c (HAMMER; HARPER; RYAN, 2001). 

 

3. Resultados e Discussão 

Nas comparações entre BT, IF, BCE e BBE não foram encontradas diferenças 

significativas para as variáveis altura e área basal (Figura 1 e Tabela 1). Para a 

densidade de indivíduos foram observadas diferenças entre IF e BBE, sendo 

menor na segunda (Figura 2). 

 
 

                            (A)                                                             (B) 
Figura 1: Distribuição comparativa da altura (m) (A) e da área basal de indivíduos (mm²) (B) na 

comunidade vegetal arbóreo-arbustiva. Altura (F=1,337; p= 0,2839) e área basal (F=1,312; p= 

0,2916). BT= borda de trilha; IF= interior da floresta; BCE= bordas de estradas acima de 

encosta; BBE= bordas de estradas abaixo de encosta. Linhas horizontais: média e desvio-

padrão. Letras iguais indicam ausência de diferenças. PARNA Tijuca, Rio de Janeiro, RJ. 

 

 

Tabela 1: Valores da comparação da densidade da vegetação arbóreo-arbustiva em bordas de 

trilhas (BT) e interior da floresta (IF), este estudo, e bordas de estradas acima (BCE) e abaixo 
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de encosta (BBE), obtidos a partir de Machado (2012). Sombreado (à direita) valores do teste a 

posteriori de Dunn e não sombreado (esquerda) os de ñpò. PARNA Tijuca, Rio de Janeiro, RJ. 
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Figura 2: Distribuição comparativa da densidade (ind./m²) na comunidade vegetal arbóreo-

arbustiva. KW = 14,8805; p=0,0019. BT= borda de trilha; IF= interior da floresta; BCE= bordas 

de estradas acima de encosta; BBE= bordas de estradas abaixo de encosta. Linhas horizontais 

representam mediana e quartis. Letras iguais indicam ausência de diferenças e letras 

diferentes indicam diferenças significativas. PARNA Tijuca, Rio de Janeiro, RJ. 

 

A análise de NMS (Figura 3) sugere uma tendência de proximidade 

multidimensional entre as localidades IF. Porém, a MRPP (A = 0,024, T = -

0,522, p = 0,2522), não apontou diferenças significativas para essa possível 

distinção (Tabela 2). A eventual ausência de percepção de impactos negativos, 

considerando os trechos estudados e as variáveis analisadas, pode estar 

associada à maior amplitude de variáveis e a complexidade de fatores 

ambientais que influenciam a ocorrência, abundância, distribuição e estrutura 

física dos indivíduos no local. Em bordas localizadas em encostas abaixo das 
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estradas são maiores as alterações, tanto florísticas quanto estruturais 

(MACHADO, 2012).  

 
Figura 3: Ordenação do Escalonamento multidimensional não-paramétrico (NMS), baseada 

nas alturas, áreas basais e densidade de indivíduos, utilizando a distância Euclidiana simples. 

Estresse = 0; r² Eixo 1 = 0,9807 e r² Eixo 2 = 0,02209. BT= borda de trilha; IF= interior da 

floresta; BCE= bordas de estradas acima de encosta; BBE= bordas de estradas abaixo de 

encosta. PARNA Tijuca, Rio de Janeiro, RJ. 

 

Assim, a menor densidade de indivíduos encontrada nestes locais, em 

comparação com bordas de trilhas pode estar associada a uma variedade de 

interferências específicas em consequência das alterações que a estrada 

causa nos fluxos associados ao relevo.  

Tabela 2: Resultados do Procedimento de permutação multi-resposta (MRPP) de testes 

pareados usando a dissimilaridade Euclidiana relativa na comparação das três variáveis: altura, 

área basal e densidade da vegetação arbóreo-arbustiva em bordas de trilhas (BT) e interior da 

floresta (IF) ï este estudo; e bordas de estradas acima (BCE) e abaixo de encosta (BBE) 
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obtidos a partir de Machado (2012). Os grupos correspondem às respectivas comparações par 

a par, o ñTò ® o teste estat²stico de separa«o, o ñAò indica a homogeneidade dos grupos 

comparados e o p é o valor da probabilidade para o erro tipo 1. Os resultados gerais foram A = 

0,024, T = -0,522 e p = 0,252. PARNA Tijuca, Rio de Janeiro, RJ. 

 

Grupos comparados T A p 

BT x BCE -0,12850132 0,01144040 0,31424105 

BT x BBE 0,64834984 -0,03728467 0,70511396 

BT x IF 0,70754244 -0,03371639 0,73692519 

BCE x BBE -0,70067977 0,04214066 0,17953977 

BCE x IF -2,26266165 0,11797907 0,03764734 

BBE x IF -0,00526979 0,00022071 0,34815327 

 

No caso particular de estradas florestais de encosta, estas interferências estão 

relacionadas à interceptação da precipitação e alteração dos fluxos de água, 

sedimentos e detritos para encosta abaixo (GUCINSKI et al., 2001, WEMPLE; 

SWANSON; JONES, 2000, JONES et al., 2000, FORMAN et al., 2003). Tais 

distúrbios são recorrentes, sendo mais intensos em picos de vazão (JONES et 

al., 2000), com precipitações mais fortes, podendo ser esta recorrência 

responsável pela não recuperação da densidade de indivíduos nas bordas a 

jusante. 

Pouca influência na altura e área basal do sub-bosque foi encontrada em 

estudos de bordas lineares (PRIETO, 2008; LIMA, 2012; MACHADO, 2012). Já 

a densidade de indivíduos em bordas lineares de matriz mais ampla ou bordas 

externas em ambientes muito contrastantes frequentemente é maior que no 

interior da floresta (POHLMAN, 2006; PRIETO, 2008; LIMA, 2012), o que não 

foi encontrado em nosso estudo até o momento. Diferenças na composição e 

diversidade de espécies entre borda e interior de floresta são comumente 

retratadas em estudos de efeitos de bordas lineares (POHLMAN, 2006; 

PRIETO, 2008; MACIEL; SILES; BITENCOURT, 2011; LIMA, 2012; 

MACHADO, 2012), assim como diferenças em fatores abióticos (MAGRO, 

1999; POHLMAN, 2006). 
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Na análise multivariada comparativa da MRPP, levando em consideração as 

três variáveis medidas até o momento, foram encontradas diferenças entre IF e 

BCE. Também pode ser observada uma tendência de proximidade das 

amostras IF entre si, não descartando a possibilidade de haver diferenciação 

entre estruturas arbustivo-arbóreas em beirada de bordas lineares e locais 

distantes destas. 

Alterações na comunidade são mais claramente observadas nos primeiros 

anos após a abertura da borda (LAURANCE et al., 1998, DôANGELO et al., 

2004). A eventual ausência de diferenças estruturais entre as localidades, 

exceto BBE e BT, pode decorrer do longo período de tempo, desde a criação 

do suposto distúrbio, no caso a abertura das trilhas. Entretanto, tais resultados 

não podem ser extrapolados para outras localidades ou condições ecológicas e 

de usos distintos. Para o aprofundamento da análise é fundamental a 

ampliação das unidades amostrais e a inclusão de outras variáveis bióticas, 

derivadas da identificação taxonômica dos indivíduos coletados, como riqueza, 

proporção de espécies exóticas, síndrome de dispersão e forma de vida. 

Devem também ser incorporadas ao estudo outras variáveis como 

profundidade de serapilheira e cobertura de dossel, além da declividade, grau 

de compactação do solo e largura das trilhas. 

4. Conclusões 

Ao não serem encontradas diferenças significativas para altura, área basal e 

densidade da vegetação da borda da trilha em relação ao interior da floresta, 

acreditamos que os trechos borda acima das trilhas do setor ñAò do PARNA 

Tijuca não apresentam evidentes impactos na estrutura física do sub-bosque. 

Tais resultados não podem ser extrapolados para outras localidades ou 

condições ecológicas e de usos distintos, pois é essencial o refinamento do 

diagnóstico com o aumento das unidades amostrais e a inserção de outros 

bioindicadores, como a composição florística e abertura do dossel e a inclusão 

de variáveis abióticas, como declividade, grau de compactação do solo, largura 

da trilha, profundidade de serrapilheira e cobertura de dossel. 
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GT 05 Análise de risco, vulnerabilidade e impactos ambientais em trilhas 

PARQUE NATURAL MUNICIPAL MONTANHAS DE TERESOPÓLIS: 

POTENCIALIDADES E FRAGILIDADES 

 

Fernanda Priscila Ribeiro Mackert10 

 

Resumo: 
Palavras-chaves: Unidades de Conservação. Uso Público. Teresópolis. Trilhas. PNMMT 

 

Neste trabalho será apresentado o Parque Natural Municipal Montanhas de 

Teresópolis ï PNMMT, localizado em área anteriormente usada para 

competição de motocross e atividades agrícolas. A unidade foi criada após 

intensas reivindicações da população para proteção da área. O processo de 

criação da primeira unidade de conservação de proteção integral municipal 

representou um passo importante para a ampliação da conservação da 

biodiversidade da Região Serrana do Estado do Rio de Janeiro e com papel 

fundamental para o desenvolvimento e fortalecimento do turismo em 

Teresópolis. O objetivo do presente trabalho é apresentar e discutir as 

fragilidades e potencialidades do PNMMT que, apesar de existir há cerca 

quatro anos, recebe ainda pouca atenção dos governantes locais fazendo com 

que o parque não cumpra todos os seus objetivos. De fato o PNMMT ainda não 

é considerado, na prática, uma área de lazer para muitos teresopolitanos, 

apesar de seu potencial. Os resultados obtidos por este trabalho mostram um 

exemplo da preocupação inicial em criar a UC, porém não se investiu em 

condições básicas para a visitação e conservação. 

 

Resumem 

Palavras-chaves: Areas protegidas. Uso Publico. Teresópolis. senderos. PNMMT 

 

En este trabajo se presenta el Municipal Parque Montañas Teresopolis 

Naturales - PNMMT, previamente utilizadas para la competición de motocross y 

las actividades agrícolas. La unidad fue creada después de intensas demandas 

de la población para la protección de la zona (Fuente: Raimundo Lopes, Asesor 

de la Secretaría de Medio Ambiente de Teresópolis). El proceso de creación de 

la primera unidad de la protección integral de conservación municipal 

representó un paso importante en la expansión de la conservación de la 

biodiversidad en la región montañosa del estado de Río de Janeiro y su papel 

clave en el desarrollo y fortalecimiento del turismo en Teresópolis. El objetivo 
                                                           
10 fernandaprm@hotmail.com Graduação em andamento em Turismo.  Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro, UERJ, Brasil. 
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de este trabajo es presentar y discutir las debilidades y fortalezas PNMMT que 

aunque existen alrededor de cuatro años, también recibe poca atención de los 

gobiernos locales que hacen el parque no cumple con todas sus metas. En 

efecto PNMMT aún no se considera en la práctica, una zona de recreo para 

muchas teresopolitanos, a pesar de su potencial. Los resultados de este trabajo 

muestran un ejemplo de la creación de la preocupación inicial de la UC, pero 

no invierten en las condiciones básicas para el régimen de visitas. 

 

1. Introdução 

Segundo o Plano Nacional de Turismo (2013-2016) do Ministério do Turismo 

[...] a participação do turismo na economia brasileira já representa 3,7% do 

Produto Interno Bruto (PIB) do nosso país. De 2003 a 2009, o setor de turismo 

cresceu 32,4%, enquanto a economia brasileira apresentou expansão de 

24,6% (MTUR, 2012). Considerando o contexto de realização de grandes 

eventos como a Copa das Confederações, a Jornada Mundial da Juventude, 

que foi realizada na cidade do Rio de Janeiro em julho/2013, a Copa do Mundo 

de 2014 e as Olimpíadas de 2016, pode-se observar o quanto o Brasil está 

passando por mudanças contínuas, o que comprova também o potencial para o 

turismo e demonstram que grandes empresas estão querendo investir no país. 

Há 91 km da cidade do Rio de Janeiro (Fonte: Portal de Turismo de 

Teresópolis), Teresópolis é um dos destinos que certamente sofrerá impactos 

do esperado aumento de turistas que os grandes eventos trarão para o estado 

do Rio de Janeiro. Está localizado na Serra Verde Imperial, segundo 

classificação da TURISRIO (classificação em regiões turísticas), e na Área 

Turística da Serra de Turismo Consolidado, segundo Base Cartográfica do 

IBGE- 2009. Possui uma população de 163.746 mil habitantes e uma área de 

770.601 km2, segundo dados do censo de 2010.  

O Parque Natural Municipal Montanhas de Teresópolis (PNMMT) possui uma 

rica cadeia de montanhas, variedades de fauna e flora nativas da Mata 

Atlântica e várias nascentes, o que propicia, além de uma identidade regional, 

uma forte indução turística.  A região se torna importante e especial por integrar 

o Mosaico de Unidades de Conservação da Mata Atlântica Central Fluminense 
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e o Parque Nacional da Serra dos Órgãos, ou seja, na mesma cidade tem-se 

uma unidade de proteção federal (Parque Nacional da Serra dos Órgãos), 

estadual (Parque Estadual dos Três Picos) e municipal (PNMMT). O PNMMT 

foi criado por meio do Decreto Municipal n° 3.693 no dia 6 de julho de 2009, 

com uma área total de 4.397 hectares. O Parque Natural Municipal Montanhas 

de Teresópolis é a maior unidade de conservação de proteção integral criada 

por um município do Estado do Rio de Janeiro e sua área abrange 

parcialmente seis bairros.  

 

Dimensão do PNMMT/ Figura 1 

 

O PNMMT está situado na porção noroeste do município, parcialmente inserido 

no Primeiro e Segundo Distritos e limitando-se com os municípios de Petrópolis 

e São Jose do Vale do Rio Preto.  O Parque é a primeira unidade de 

conservação de proteção integral criada pelo município. Nesse contexto, 
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representa um passo importante para a ampliação da conservação da 

biodiversidade da Região Serrana do Estado do Rio de Janeiro. 

 

2. Objetivos 

O objetivo do presente trabalho é apresentar e discutir as fragilidades e 

potencialidades da atual situação do uso público do Parque Natural Municipal 

Montanhas de Teresópolis.  Através deste estudo exploratório, o PNMMT será 

apresentado e discutido, tendo como base o trabalho de campo e os dados 

coletados ems entrevistas, no sentido de oferecer subsídios para futuros 

estudos relacionados à área. Apesar de esforços recentes no sentido de 

desenvolver iniciativas que permitam a melhor experiência de uso público, o 

PNMMT foi inaugurado há quatro anos, mas ainda não recebe atenção 

merecida por parte da administração pública local. Por essa razão, este estudo 

pretende oferecer subsídios para identificação de prioridades para ações de 

melhoria futuras. Espera-se, portanto, que este trabalho chegue à população 

através de trabalhos sociais ou pesquisa cientifica. 

3. Metodologia  

O turismo e a natureza possuem uma estreita relação de dependência. Pode-

se dizer, inclusive, que o meio ambiente é a base de um amplo segmento do 

turismo, quando o homem desloca-se para outros lugares em busca do contato 

com a natureza, do desconhecido, da aventura e de novas culturas. Entretanto, 

toda atividade turística gera impactos, que podem ser negativos ou positivos, 

quer em termos ambientais como sociais (III Congresso de Natureza, Turismo 

e Sustentabilidade, Bonito/2013). Sob este ponto de vista a pesquisa terá como 

justificativa a importância da UC para a biodiversidade da região trazendo o 

equilíbrio para as espécies nativas que ali habitam. O uso público no PNMMT é 

um desafio para os gestores, já que existe uma preocupação em controlar o 

número de visitantes da mesma forma que se reconhece a necessidade de 

aumentar o número de visitantes na sede do parque e nos demais núcleos.  
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Foi realizada uma revisão bibliográfica dos principais autores e estudiosos do 

turismo e ecoturismo, utilização de sites referente ao assunto como o próprio 

blog do Parque Natural Municipal Montanhas de Teresópolis e o site da 

Secretaria de Meio Ambiente. Foram realizadas entrevistas com o assessor da 

unidade de conservação, Raimundo Lopes, conversas informais com turistas e 

pessoas que trabalham no PNMMT, além de visitas técnicas no núcleo Pedra 

da Tartaruga. Houve dificuldade em encontrar material bibliográfico e até 

mesmo online para este estudo visto que o parque analisado é uma UC 

recente, sem nenhum ou pouquíssimos estudos na região. 

4. Discussões e resultados 

Segundo relato do Sr. Raimundo Lopes, assessor técnico da Secretaria de 

Meio Ambiente de Teresópolis e participante ativo da criação do PNMMT desde 

sua fase de decisão e implementação, o parque é um desejo antigo dos 

moradores do município, principalmente para demarcar a área que 

anteriormente era utilizada para fins ilícitos e estava degradando a área dos 

bairros que compõem o PNMMT.  

De acordo com o decreto de criação do PNMMT seus principais objetivos são:  

I ï Assegurar a preservação dos remanescentes da Mata Atlântica da porção 

fluminense da Serra do Mar e recuperar as áreas degradadas ali existentes.  

II ï Proteger espécies raras, endêmicas, e ameaçadas de extinção ou 

insuficientemente conhecidas da fauna e da flora nativa.  

III ï Integrar o Mosaico de Unidades de Conservação da Natureza Mata 

Atlântica Central Fluminense, no Estado do Rio de Janeiro 

IV ï Promover atividades de recreação, educação ambiental e pesquisa 

científica quando compatíveis com os demais objetivos do Parque.  

V ï Contribuir com a melhoria da qualidade de vida da população por meio do 

fornecimento, indireto, de serviços e produtos ambientais. 



 
 

Anais do 2 Congresso Nacional de Planejamento e Manejo de Trilhas / I Colóquio Brasileiro para a Red 

Latinoamericana de Senderismo, 16 a 18 de outubro de 2013 / Nadja Maria Castilho da Costa, Vivian 

Castilho da Costa, Flávio Augusto Pereira Mello, (orgs.).Rio de Janeiro: 1290 p. Rede Sirius-Rede de 

Bibliotec., 2013. ISBN 978-85-88769-56-4  

745 

A seguir, serão destacados o principais pontos encontrados no decorrer desta 

pesquisa, especialmente as ações que resultaram na criação da área, as trilhas 

atualmente existentes, os usos atuais, as fragilidades e potencialidades para 

uso público do parque. 

 

4.1 Criação e Implementação do PNMMT 

- São aplicados recursos predominantemente oriundos de parcerias com 

instituições nacionais e internacionais, da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e da Defesa Civil.  

- Existem cerca de 10 (dez) funcionários para a gestão e manejo, 

especialmente para a realização de atividades de educação ambiental, 

reflorestamento e fiscalização.  

- A UC já possui o número de material e equipamentos suficientes para a 

realização de suas atividades básicas, tais como: veículos, rádios 

transmissores, GPS, máquinas fotográficas e computadores. O Parque também 

dispõe de identidade visual, constituída de Logomarca e Manual de Utilização. 

4.2 Trilhas 

A principal função das trilhas sempre foi o deslocamento, porém isso tem 

mudado. Atualmente, as trilhas não são locais de passagem para chegar ao 

destino, muitas vezes é o próprio destino. Infelizmente as trilhas no Brasil não 

recebem a atenção que deveriam, o que podemos observar são trilhas que não 

recebem a manutenção periódica, influenciando até mesmo na segurança dos 

turistas. Trilhas com bifurcações sem explicações, trilhas que não levam a lugar 

nenhum, tomado pelo mato, lixo no caminho e vandalismo são alguns 

problemas que encontramos nas trilhas. (Manual de Construção e Manutenção 

das Trilhas. 2009). 

Uma trilha ajuda-nos a sair da rotina, colocando-nos em harmonia com o meio 

ambiente. Nos recordam coisas boas vividas, desafiam nosso corpo, fazem 

meditar, permite-nos praticar atividades não exigidas no cotidiano, apreciação 
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estética e relacionando ao turismo, atividades de educação ambiental. (Manual 

de Construção e Manutenção das Trilhas. 2009).  

 A grande maioria das trilhas já existia quando o PNMMT foi criado, mas houve 

um cuidado em adequá-las para a visitação, observando sua declividade e 

erosão, existente desde o período em que a área era utilizada indevidamente 

para atividades de motocross. Não há qualquer tipo de facilidade ou 

infraestrutura que permita a mobilidade para cadeirantes. Da maneira como 

estão atualmente deve-se ter muito cuidado com idosos e crianças ao longo 

das trilhas, pois existem muitos galhos retorcidos ou que foram podados e 

permaneceram no caminho, tocos e raízes que atrapalham o percurso e 

representam perigo. Algumas trilhas existentes hoje possuem valas, ou seja, 

não é adequado para a prática do turismo. Este tipo de trilha que oferece risco 

ao turista está fechada, é sinalizada para que o turista não passe. Outras que 

possuem um mínimo de desgaste por conta das motos, ainda são abertas ao 

público. A gestão do PNMMT deve dar uma atenção especial para este 

problema, visto que pode ocasionar acidentes, denegrindo a imagem do parque 

perante os visitantes. Em geral, as trilhas são em áreas abertas, poucos são os 

trechos onde encontramos mata fechada. 

No caso do PNMMT, existem duas trilhas oficiais: Pedra da Tartaruga e do 

Camelo, ambas sinalizadas adequadamente. No geral são amplas e abertas. 

As trilhas desativadas devido ao mau uso e falta de conservação estão 

bloqueadas a qualquer tráfego e as razões são explicadas aos usuários através 

de placas, porém não existem barreiras físicas que impeçam o uso. Várias 

trilhas foram realocadas devido ao uso indevido durante anos de atividades de 

motocross praticados no parque. 

 

4.3 Potencialidades 

I- Atividades de escaladas e caminhadas. 

II- Abrigam importantes espécies da fauna e flora regional. 

III- Remanescentes florestais e nascentes de rios. 
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IV- Desenvolvimento local sustentável. 

V- Planejar e fomentar o turismo de observação 

VI- São mais de 200 espécies que convivem no local (principalmente no núcleo 

Ponte Nova onde a interferência humana é mínima) 

VII- Atividades relacionadas à recreação (potencial a ser explorado) 

 

4.4 Fragilidades 

 

1. Poucos recursos e não possui um orçamento próprio (para melhoria 

estética, da infraestrutura e condições de acesso); 

2. Inexistência do Plano de Manejo;  

3. Necessidade de estruturação do setor de fiscalização;  

4. Falta de Regularização Fundiária;  

5. Recuperação de áreas degradadas;  

6. Recuperação e criação de trilhas interpretativas. 

7. Necessidade de melhoria na segurança; 

8. Falta de padronização das placas de sinalização 

9. Construção do centro de informação ao turista 

10.  Aumento da área de camping 

11.  Manutenção das trilhas 

12.  Subidas muito íngremes impossibilitam a visitação de deficientes e idosos 

13.   Melhoria no entorno (favelização) e acesso (melhorar condições das vias 

e oferecer mais linhas de ônibus) 

 

4.5 Usos atuais do PNMMT 

1. Área Urbana. 

2. Uso Público/Recreação e Lazer 

3. Educação Ambiental 

4. Antrópico (armazenamento dos cultivos). 

5. Agricultura/Pastagem. 
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6. Mineração e extração. 

 

4.6 Medidas para conservação/ manutenção e valorização do PNMMT: 

¶ Recuperação ambiental (principalmente das trilhas) 

¶ Realocação de moradores que vivem em áreas preservadas ou no entorno 

muito próximo ao parque. 

¶ Ciclovias para facilitar o acesso ao parque 

¶ Construção de um centro de educação ambiental. 

 

4.7 Necessidade de envolvimento com a comunidade: 

¶ Hotel e restaurantes mais próximos. 

¶ Criação de cooperativas para a reutilização do óleo de cozinha na geração 

de fontes alternativas de energia. 

¶ Planejamento participativo e educação ambiental. 

¶ Combate aos crimes ambientais e preservação das espécies. 

¶ Fortalecer a fiscalização e estimular a visitação. 

¶ Conservação da biodiversidade. 

 

5. Resultados preliminares 

 

Primeiramente é importante ressaltar que o processo de criação da UC foi 

participativo e democrático. Ou seja, era um desejo antigo da população que se 

criasse ali um local para atividades que pudessem dar aos moradores maior 

segurança. em contrapartida eles não queriam grandes investimentos para tal 

feito, o que queriam na verdade era apenas o cercamento e a limitação na 

entrada de pessoas, pois vinha causando efeitos negativos para o bairro 



 
 

Anais do 2 Congresso Nacional de Planejamento e Manejo de Trilhas / I Colóquio Brasileiro para a Red 

Latinoamericana de Senderismo, 16 a 18 de outubro de 2013 / Nadja Maria Castilho da Costa, Vivian 

Castilho da Costa, Flávio Augusto Pereira Mello, (orgs.).Rio de Janeiro: 1290 p. Rede Sirius-Rede de 

Bibliotec., 2013. ISBN 978-85-88769-56-4  

749 

principalmente no núcleo que fica mais próximo da cidade de Teresópolis 

(Núcleo Pedra da Tartaruga). 

Quanto à questão do planejamento é necessário cuidados na hora de elaborar 

a gestão das UC do Brasil. As atividades turísticas são usadas como 

oportunidade de sustentabilidade nas §reas protegidas ñ[...]Entretanto, toda 

atividade turística gera impactos, que podem ser negativos ou positivos, quer 

em termos ambientais como sociais. [..]ò (III Congresso de Natureza, Turismo e 

Sustentabilidade, Bonito/2013) 

 Os impactos negativos de projetos turísticos incluem a degradação ambiental 

e a possível descaracterização dos costumes das comunidades locais, neste 

sentido é preciso cautela para que isso não prejudique o entorno. No entanto é 

possível gerenciar o desenvolvimento do turismo para minimizar seus impactos 

negativos e potencializar os benefícios para o ambiente e a sociedade 

juntamente com o trabalho de um Planejador só assim o turismo torna-se 

aliado da conservação da natureza. [...] Quando se fala em turismo e 

sustentabilidade, é preciso reconhecer a importância de planejar em longo 

prazo e utilizar indicadores de desempenho que avaliem aspectos econômicos, 

ambientais e sociais.  Além disso, é preciso investir em práticas e tecnologias 

que permitam minimizar e monitorar os impactos negativos do turismo sobre o 

ambiente e as comunidades locais. [..] (Congresso de Natureza, Turismo e 

Sustentabilidade, Bonito/2013) 

No PNMMT observamos a prática ecoturística para atrair turistas, pois é uma 

alternativa sustentável e sem muitos custos, mas é necessário entender que 

esta não é a única riqueza que o parque possui. É importante ter outras 

atividades para não desgastar ou sobrecarregar alguma atividade afetando o 

seu valor natural e estético. Podemos destacar as seguintes atividades que 

poderiam ser praticadas no PNMMT: tirolesa, cavalgada, observação de aves, 

cicloturismo entre outras. É uma ñ[...] proposta associada aos princ²pios de 

conservação e benefício comunitário. Preocupante devido à velocidade de sua 
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dissemina«o e crescimento como neg·cio [...]ò (Manual de Ecoturismo de 

Base Comunitária, 2003, pág 12).  

O PNMMT possui vários pontos atrativos de interesse ecológico e turístico que 

poderiam ser aproveitados. Primeiramente é importante destacar que o 

PNMMT não possui Plano de Manejo demonstrando o oposto que é dito pelo 

SNUC (Lei nº 9.985/2000) que estabelece que a visitação em UC somente 

deva ser permitida em unidades que tenha Plano de Manejo. Tal Plano é 

importante para contribuir no alcance dos objetivos de criação da UC através 

do controle da visitação e dos impactos negativos assim como controlar as 

alterações nos recursos naturais e culturais produzidos pela atividade. 

O manejo ou gestão de Unidades de Conservação compreende o conjunto de 

ações e atividades necessárias ao alcance dos objetivos de conservação das 

áreas protegidas (IBAMA, 2000). 

O PNMMT precisa de um profissional para monitorar as trilhas, criar o controle 

da declividade do terreno (onde em certos pontos pode ser feito pela população 

em geral, mas chegando a certos pontos idosos nem crianças conseguem se 

movimentar sem ajuda), manejo das trilhas para aproveitar os recursos naturais 

no parque, drenagem para manter longe a água, que prejudica a trilha em 

qualquer circunstância. Por ser uma cidade serrana, em Teresópolis chove 

praticamente o ano todo é necessário muito cuidado na manutenção das 

trilhas, várias delas possuem os bolsões de escoamento (lugares quase plano) 

e valetas de drenagem (íngremes) que são canaletas acompanhando as trilhas, 

quase imperceptíveis.  

É necessário esforço para manejar a visitação com a minimização de impactos 

sem deixar de oferecer conforto ao turista oferecendo atividades e 

oportunidades recreativas de alta qualidade em ambientes naturais que 

propiciem o contato com a vivência local e a natureza. Esta metodologia tem 

sido empreendida desde os anos 70, em diferentes países do mundo, inclusive 

da América Latina. (Fonte: Roteiro Metodológico da Visitação, ICMBIO, 2011) 
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O manejo da visitação é responsabilidade da equipe de gestão da UC, 

pesquisadores e especialistas contribuirão na definição de indicadores e de 

padrões, na realização de pesquisas para monitoramento de indicadores e 

poderiam opinar na forma de execução de ações de manejo; excursionistas, 

montanhistas, escaladores, na sensibilização e educação ambiental de outros 

visitantes, prestadores de serviços de apoio à visitação também poderão 

contribuir no monitoramento e na realização de ações de manejo; lideranças 

locais e pessoas experientes da comunidade poderão contribuir com 

informações históricas.( Fonte: Roteiro Metodológico da Visitação, ICMBIO, 

2011). Atualmente observa-se que a população tem buscado mais contato com 

ambientes naturais, principalmente os de área protegidas, na minha concepção 

por oferecer maior segurança e por conter recursos raros.  

O PNMMT possui alguns problemas tais como: falta de padronização das 

placas de sinalização assim como das trilhas, centro de informação ao turista, a 

área de camping é pequena em relação ao potencial do parque e ocupação de 

algumas áreas do parque por agricultura, somado ao fato da unidade não 

possuir orçamento próprio e poucos recursos dificultam qualquer melhoria em 

infraestrutura, vias de acesso, segurança, informação. Ressalta-se ainda que 

muitas das trilhas sofrem com processos erosivos que dificultam o acesso do 

turista a alguns atrativos. Creio que seja um problema de muitas UC brasileiras 

que possuem recursos limitados.  

Foi realizado no ano de implementação do PNMMT um levantamento ecológico 

que nos comprova a importância da UC para a região e para o sustento da 

biodiversidade da região. 

Levantamento Ecológico no PNMMT (06/ 2009): 

1. Mamíferos - 31 espécies;  

2. Aves ï 121 Espécies;  

3. Peixes ï 9 espécies;  

4. Insetos ï 8 grupos;  

5. Répteis ï 19 espécies;  
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6. Anfíbios ï 10 espécies. 

(Dados fornecidos pela Secretaria de Meio Ambiente de Teresópolis) 

 

6. Conclusão 

Os resultados obtidos com este trabalho nos mostram que é necessário um 

maior comprometimento com a gestão do PNMMT; é importante destacar que 

uma UC não deve ser trabalhada de forma isolada. Há uma preocupação em 

protegê-las, porém não se sabe como tampouco com qual verba. No PNMMT 

há uma intranquilidade quanto a divulgação intensiva já que isto pode levar a 

um turismo massificado e com um determinado público que não tem 

consciência acerca da importância da UC. Em contrapartida, existe a 

possibilidade em oportunizar a entrada de pessoas com maior frequência 

sendo um público assíduo na UC, porém há uma preocupação com a 

localidade que não dispõe de infraestrutura nem de aparência estética 

favorável ao crescimento da atividade turística. 

O parque ainda não é considerado uma área de lazer para muitos 

teresopolitanos apesar de ter potencial em atividades como escaladas, 

caminhadas, atividades de contemplação da fauna e flora local, locais onde 

existem nascentes de rios e remanescentes florestais.  

O município vem tentando se consolidar no desenvolvimento do turismo, mas 

pode-se afirmar que o que a cidade possui hoje é pouco para alavancar a 

cidade como destino turístico. Teresópolis possui potencial, mas infelizmente 

as perspectivas de crescimento dos empresários e até mesmo da população 

precisam ser mais otimistas. O CONTUR da cidade ficou durante anos 

abandonado, se trabalhava de forma segmentada cada um com seus 

interesses, hoje se tenta mudar este quadro através de reuniões com foco no 

Turismo. 

Observamos que o parque possui diversos usos, dentre eles a agricultura e até 

mesmo mineração, essa atividades eram realizadas anteriores a criação do 
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parque, porém como ainda não existe verba para desapropriação essas 

pessoas continuam a utilizar da área, ainda existem muitas famílias morando 

dentro da unidade, é um problema enfrentado pelos gestores, mas não há 

muito que se fazer em curto prazo, o processo de retirada dessas pessoas é 

lento e burocrático.  

Este trabalho teve como base um trabalho acadêmico executado no município 

de Teresópolis no final do ano de 2012. De acordo com os resultados da 

pesquisa, temos base para dizer que a cidade de Teresópolis possui 

potencialidade para o turismo, porém o que se observa é falta de políticas 

públicas adequadas para a região.  
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Vista da Pedra da Tartaruga/ Figura 2 

 

 

 
Placa localizada na entrada do PNMMT/ Figura 3 
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Placa sinalizadora/ Figura 4 

 

 

Fotos do entorno: 
 

 
Ponto de ônibus mais próximo do PNMMT/ Figura 5 

 


